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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/MA  

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20190029/201901 

 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20190029/201901. O Muni-
cípio de SÃO MATEUS DO MARANHÃO, através do(a) FUNDO MU-

NICIPAL DE SAÚDE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.829.344/0001-50, 

com sede na Av. Castelo Branco, nº224 - Sala: A, representado por LU-
CELIA MARTINS DA COSTA, na qualidade de ordenador(a) de despe-

sas, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e K J ALMEIDA DE 

MELO, inscrito(a) no CNPJ 19.454.249/0001-03, com sede na Av. Rodo-
viaria,1252 - B, Centro, São Mateus do Maranhão-MA, CEP 65470-000, 

representada por JOEL DE MELO, já qualificados no contrato inicial, 

determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado 
nas seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. O 

presente Termo Aditivo objetiva a alteração contratual no valor de R$ 

15.248,22 (quinze mil, duzentos e quarenta e oito reais e vinte e dois 

centavos), nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, 

passando o Contrato a ter o valor total de R$ 92.551,12(noventa e dois mil, 

quinhentos e cinquenta e um reais e doze centavos). CLÁUSULA SE-
GUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. A despesa decorrente da 

presente alteração correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Exercício 2019 Atividade 0208.103010013.2.037 Manutenção do Piso de 
Atenção Básica-PAB  , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.99 CLÁUSULA TERCEIRA - DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA. O presente Termo Aditivo entra em vigor a 
partir da data de sua publicação. CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFI-

CAÇÃO. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que 

se refere o presente Termo Aditivo. E por estarem justos e contratados, 
firmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que 

surtam os seus efeitos legais. SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA, 02 

de Dezembro de 2019.  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CNPJ(MF)  
13.829.344/0001-50.  CONTRATANTE. K J ALMEIDA DE MELO- 

CNPJ 19.454.249/0001-03.  CONTRATADO(A). 

____________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/MA  

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20190033/201901 
 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20190033/201901 O Municí-
pio de SÃO MATEUS DO MARANHÃO, através do(a) MANUTENÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 

06.019.491/0001-07, com sede na Av.Antonio Pereira Aragão, representa-
do por TELMA DA SILVA VIEIRA, na qualidade de ordenador(a) de 

despesas, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e K J ALMEIDA 

DE MELO, inscrito(a) no CNPJ 19.454.249/0001-03, com sede na Av. 
Rodoviaria,1252 - B, Centro, São Mateus do Maranhão-MA, CEP 65470-

000, representada por JOEL DE MELO, já qualificados no contrato inicial, 

determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, consubstanciado 
nas seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO O 

presente Termo Aditivo objetiva a alteração contratual no valor de R$ 

13.757,44 (treze mil, setecentos e cinquenta e sete reais e quarenta e quatro 

centavos), nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, 

passando o Contrato a ter o valor tota l de R$ 79.652,33(setenta e nove 

mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e trinta e três centavos). CLÁUSU-
LA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA A despesa decor-

rente da presente alteração correrá à conta da seguinte Dotação Orçamen-

tária: Exercício 2019 Atividade 0203.123610008.2.012 Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação MDE , Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99 CLÁUSU-

LA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA O presente Termo Aditivo 
entra em vigor a partir da data de sua publicação. CLÁUSULA QUARTA 

- DA RATIFICAÇÃO Permanecem inalteradas as demais cláusulas do 

Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo. E por estarem justos e 

contratados, firmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam os seus efeitos legais. SÃO MATEUS DO MARANHÃO - 

MA, 29 de Novembro de 2019 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DO ENSINO CNPJ(MF) 06.019.491/0001-07 CONTRATANTE K J AL-
MEIDA DE MELO CNPJ 19.454.249/0001-03 CONTRATADO(A). 

____________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/MA  
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20190030/201901 

 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20190030/201901 O Município 

de SÃO MATEUS DO MARANHÃO, através do(a) FUNDO DE MAN. 

DES. EDUC. BÁS. VAL. PROF. EDUCAÇÃO, inscrito(a) no CNPJ sob o 
nº 31.043.226/0001 -01, com sede na Rua Antonio Pereira Aragão, nº830, 

representado por TELMA DA SILVA VIEIRA, na qualidade de ordena-

dor(a) de despesas, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e K J 
ALMEIDA DE MELO, inscrito(a) no CNPJ 19.454.249/0001-03, com sede 

na Av. Rodoviaria,1252 - B, Centro, São Mateus do Maranhão-MA, CEP 

65470-000, representada por JOEL DE MELO, já qualificados no contrato 
inicial, determinaram por meio deste, alterar o referido contrato, consubstan-

ciado nas seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO O 

presente Termo Aditivo objetiva a alteração contratual no valor de R$ 
32.767,46 (trinta e dois mil, setecentos e sessenta e sete reais e quarenta e 

seis centavos), nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 

8.666/93, passando o Contrato a ter o valo r total de R$ 178.305,85(cento e 
setenta e oito mil, trezentos e cinco reais e oitenta e cinco centavos). CLÁU-

SULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA A despesa decor-
rente da presente alteração correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentá-

ria: Exercício 2019 Atividade 0209.123610007.2.052 Manutenção do Fun-

damental FUNDEB 40% , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo, Subelemento 3.3.90.30.99 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRA-

ZO DE VIGÊNCIA O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da 

data de sua publicação. CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o 

presente Termo Aditivo. E por estarem justos e contratados, firmam o pre-

sente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus 
efeitos legais. SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA, 02 de Dezembro de 

2019 FUNDO DE MAN. DES. EDUC. BÁS. VAL. PROF. EDUCAÇÃO 

CNPJ(MF) 31.043.226/0001-01 CONTRATANTE K J ALMEIDA DE 
MELO CNPJ 19.454.249/0001-03 CONTRATADO(A). 

____________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/MA  
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2019018901 

 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2019018901 O Município de 

SÃO MATEUS DO MARANHÃO, através do(a) FUNDO DE MAN. DES. 

EDUC. BÁS. VAL. PROF. EDUCAÇÃO, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
31.043.226/0001 -01, com sede na Rua Antonio Pereira Aragão, nº830, 

representado por TELMA DA SILVA VIEIRA, Secretaria Municipal Educa-

ção, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e PRIME PRESTADORA 
LTDA, inscrito(a) no CNPJ 21.059.965/0001-20, com sede na AV. DANIEL 

DE LA TOUCHE, S/N, COND. VIA LA TOUCHE, COHAJAP, São Luís-
MA, CEP 65072-455, representada por LINDOMAR PEREIRA DE SÁ, já 

qualificados no contrato inicial, determinaram por meio deste, alterar o 

referido contrato, consubstanciado nas seguintes cláusulas: CLÁUSULA 
PRIMEIRA - DO OBJETO O presente Termo Aditivo objetiva a prorroga-

ção do prazo de vigência do contrato até 31 de Janeiro de 2020, nos termo do 

art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. CLÁUSULA SEGUNDA - DA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA A despesa decorrente da presente alteração 

correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: Exercício 2019 Atividade 

0209.123610007.2.052 Manutenção do Fundamental FUNDEB 40% , Clas-
sificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, 

Subelemento 3.3.90.39.99 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE 

VIGÊNCIA O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO Permanecem 

inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo 

Aditivo. E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam os seus efeitos legais. SÃO 

MATEUS DO MARANHÃO - MA, 01 de Novembro de 2019 FUNDO DE 

  MUNICIPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO-MA 
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MAN. DES. EDUC. BÁS. VAL. PROF. EDUCAÇÃO CNPJ(MF) 

31.043.226/0001-01 CONTRATANTE PRIME PRESTADORA LTDA 

CNPJ 21.059.965/0001-20 CONTRATADO(A) 

____________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/MA  

LEI MUNICIPAL Nº 333/2019 

 
LEI MUNICIPAL Nº 333/2019 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019. INS-

TITUI O PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, DORAVANTE 
DENOMINADO “MEU CHÃO, MEU LAR”, E DÁ OUTRAS PROVI-

DÊNCIAS. HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO, Prefeito Municipal de 

São Mateus do Maranhão/MA. Faço saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte LEI: CAPÍTULO I DISPO-

SIÇÕES GERAIS Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de São 

Mateus do Maranhão, o Programa Municipal de Regularização Fundiária 
Urbana, doravante denominado “MEU CHÃO, MEU LAR”, nos termos da 

Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e do Decreto nº 9.310, de 

15 de março de 2018. Art. 2º. O Programa “MEU CHÃO, MEU LAR” 
abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à 

incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial 

urbano e à titulação dos seus ocupan   , d  modo a garan  r o d r   o  o  a  
  morad a d gna   o p  no d   nvolvimento das funções sociais da propri-

edade urbana. Art. 3º. Compete à Procuradoria-Geral do Município de São 

Mateus do Maranhão implantar e coordenar com a cooperação e participa-
ção das dema      r  ar a    órgão  mun   pa   o Programa “MEU CHÃO, 

MEU LAR”, bem como, dentre outras funções necessárias à execução do 

programa, as seguintes: I - selecionar áreas para ser objeto de regulariza-
ção fundiária, realizando as tratativas e os levantamentos necessários para 

execução do Programa; II - realizar os procedimentos de regularização 

fundiária em imóveis de propriedade do Município de São Mateus do 
Maranhão e da Administração Indireta do Município, esta através de 

celebração de acordo entre as entidades prevendo tal possibilidade; III - 

elaborar estudos técnicos, ambientais, urbanísticos e outros levantamentos 
que se façam necessários à regularização das áreas que serão objeto do 

Programa; IV - estabelecer os critérios e a classificação, caso a caso, da 

modalidade de Regularização Fundiária, nos termos do art. 30, § 1º, da Lei 
Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017; V - entregar os títulos de direito 

real individualizados, preferencialmente em nome da mulher; VI - norma-

tizar os procedimentos relativos ao planejamento, à implantação e à execu-
ção do Programa; Art. 4º. Na hipótese de o Programa ser executado em 

áreas cujo domínio seja de pessoas físicas ou de pessoas jurídicas de 
direito privado, a indenização cabível ou as formas de compensação pela 

utilização da área poderão se processar via procedimento extrajudicial de 

autocomposição. CAPÍTULO II DAS FORMAS DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA Art. 5º. As ocupações irregulares do solo para fins urbanos, 

existentes no município de São Mateus do Maranhão, poderão ser objeto 

de Regularização Fundiária Urbana de interesse social (REURB-S) ou 
específico (REURB-E), desde que obedecidos os seguintes critérios: I - 

Reurb-S - regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais 

ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim consi-
derada aquela cuja renda familiar não seja superior a três salários mínimo 

vigente no País; e II - Reurb-E - regularização fundiária aplicável aos 

núcleos urbanos informais ocupados por população não qualificada na 
hipótese de que trata o inciso I. Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, 

além das definições previstas nos artigos 9º e 11 da Lei nº 13.465/2017, 

consideram-se: I - Regularização Fundiária: conjunto de medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de núcleos 

urbanos informais e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o 

direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equili-

brado; II - Núcleo Urbano Consolidado: núcleos urbanos informais pree-

xistentes a 22 de dezembro de 2016, de difícil reversão, considerando-se a 
destinação residencial ou comercial, a localização das vias de circulação e 

a presença ou não de equipamentos públicos, tais como drenagem de águas 

pluviais urbanas, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, 
distribuição de energia elétrica, ou limpeza urbana, coleta e manejo de 

resíduos sólidos; III - Legitimação Fundiária: nova forma jurídica de 

aquisição originária de propriedade, conferido por ato discricionário do 
Poder Público àquele que detiverem área pública ou possuir área privada, 

como sua, unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de nú-

cleo urbano informal consolidado, pendente de regularização e que atenda 
às condições preestabelecidas na presente Lei; IV - Legitimação de Posse: 

é um dos instrumentos de regularização fundiária que possibilita ao Poder 

Público o reconhecimento de situação de fato, por meio do qual se reco-
nhece a posse do imóvel privado ou área objeto da Reurb, com identifica-

ção de seus ocupantes, tempo da ocupação e natureza da posse, mediante o 

cumprimento de condições preestabelecidas na presente Lei; V - Regulari-
zação Fundiária Mista: aquela em que haja, num mesmo espaço, situações 

que ensejam a caracterização de ocupação parcial por população de inte-

resse social e específico; VI - Demarcação Urbanística: procedimento 

administrativo pelo qual o Poder Público, por meio de seus órgãos técnicos, 

no âmbito da regularização fundiária de interesse social, demarca imóvel de 

domínio público ou privado, definindo seus limites, área, localização e 

confrontantes, com a finalidade de identificar seus ocupantes e qualificar a 
natureza e o tempo das respectivas posses. VII - Certidão de Regularização 

Fundiária (CRF): documento expedido pelo Município ao final do procedi-

mento da Reurb, constituído do projeto de regularização fundiária aprovado, 
do termo de compromisso relativo à sua execução e, no caso da legitimação 

fundiária e da legitimação de posse, da listagem dos ocupantes do núcleo 

urbano informal regularizado, da devida qualificação destes e dos direitos 
reais que lhes foram conferidos; VIII - Ocupante: aquele que mantém poder 

de fato sobre lote ou fração ideal, com ou sem edificação, de terras públicas 

ou privadas em núcleos urbanos informais. Parágrafo único. Para fins da 
Reurb, o Município poderá dispensar as exigências em normas municipais já 

existentes, relativas aos parâmetros urbanísticos e edilícios. Art. 6º. Aplicar-

se-á o disposto na legislação federal vigente e demais legislações Estaduais e 
Municipais quanto às isenções de custas e emolumentos, dos atos cartorários 

e registrais relacionados à Reurb-S. Art. 7º. Na Reurb, o Município poderá 

admitir o uso misto de atividades como forma de promover a integração 
social e a geração de emprego e renda no núcleo urbano informal regulariza-

do, desde que atendida a legislação municipal quanto a implantação de usos 

não residenciais. Art. 8º. A classificação do interesse definido no art. 5º, visa 
exclusivamente à identificação dos responsáveis pela implantação ou ade-

quação das obras de infraestrutura essencial e ao reconhecimento do direito à 
gratuidade das custas e emolumentos notariais e registrais em favor daqueles 

a quem for atribuído o domínio das unidades imobiliárias regularizadas. Art. 

9º. A partir da disponibilidade de equipamentos e infraestrutura para presta-
ção de serviço público de abastecimento de água, coleta de esgoto, distribui-

ção de energia elétrica, ou outros serviços públicos, é obrigatório aos benefi-

ciários da Reurb realizar a conexão da edificação à rede de água, de coleta de 
esgoto ou de distribuição de energia elétrica e adotar as demais providências 

necessárias à utilização do serviço. CAPÍTULO III DOS LEGITIMADOS 

PARA REQUERER A REURB Art. 10. Poderão requerer a Reurb: I - o 
Município diretamente ou por meio de entidade da Administração Pública 

Indireta; II - os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente 

ou por meio de cooperativas habitacionais, associações de moradores, funda-

ções, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse 

público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas 

áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária urbana; III - os 
proprietários, loteadores ou incorporadores; IV - a Defensoria Pública, em 

nome dos beneficiários hipossuficientes; e V - o Ministério Público. § 1º. 

Nos casos de parcelamento do solo, conjunto habitacional ou condomínio 
informal, empreendido por particular, a conclusão da Reurb confere direito 

de regresso àqueles que suportarem os seus custos e obrigações contra os 

responsáveis pela implantação dos núcleos urbanos informais. § 2º. O reque-
rimento de instauração da Reurb por proprietários, loteadores e incorporado-

res que tenham dado causa à formação de núcleos urbanos informais, ou os 

seus sucessores, não os eximirá de responsabilidades administrativa, civil ou 
criminal. Art. 11. Na Reurb-E, promovida sobre bem público, havendo 

solução consensual, a aquisição de direitos reais pelo particular ficará condi-

cionada ao pagamento do justo valor da unidade imobiliária regularizada, a 
ser apurado na forma estabelecida em ato do Poder Executivo, sem conside-

rar o valor das acessões e benfeitorias do ocupante e a valorização decorrente 

da implantação dessas acessões e benfeitorias. Parágrafo único. As áreas de 
propriedade do Poder Público registradas no Registro de Imóveis, que sejam 

objeto de ação judicial versando sobre a sua titularidade, poderão ser objeto 

da Reurb, desde que celebrado acordo judicial ou extrajudicial, na forma 
desta Lei, homologado pelo juiz. Art. 12. Na Reurb-S promovida sobre bem 

público, o registro do projeto de regularização fundiária e a constituição de 

direito real em nome dos beneficiários poderão ser feitos em ato único, a 
critério do Poder Público Municipal. Parágrafo único. Nos casos previstos no 

caput deste artigo, serão encaminhados ao cartório o instrumento indicativo 

do direito real constituído, CRF, no qual constará a listagem dos ocupantes 
que serão beneficiados pela Reurb e respectivas qualificações, com indicação 

das respectivas unidades, ficando dispensadas a apresentação de título carto-

rial individualizado e as cópias da documentação referente à qualificação de 
cada beneficiário. CAPÍTULO IV DA DEMARCAÇÃO URBANÍSTICA 

Art. 13. O Município poderá utilizar o procedimento de demarcação urbanís-

tica, com base no levantamento da situação da área a ser regularizada e na 
caracterização do núcleo urbano informal a ser regularizado, nos termos 

previstos na Lei Federal n.º 13.465/2017 e no Decreto n.º 9.310/2018. CA-

PÍTULO V DA LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA Art. 14. O instrumento a ser 
utilizado no Programa definido no art. 1º da presente Lei é a legitimação 

fundiária, constituindo esta forma originária de aquisição do direito real de 
propriedade, conferido por ato do poder público, devendo seguir o procedi-

mento preconizado na Lei Federal n.º 13.465/2017 e no Decreto n.º 

9.310/2018. CAPÍTULO V DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Seção I Disposições Gerais Art. 15. O Programa de Regularização Fundiária 

de que trata esta Lei obedecerá às seguintes fases, a serem regulamentadas 

em ato do Poder Executivo Municipal, valendo-se supletivamente da legisla-
ção municipal vigente: I - requerimento dos legitimados; II- processamento 
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administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo de 15 (quin-

ze) dias contados da ciência, em notificação pessoal, ou 30 (trinta) dias em 

caso de notificação por edital, para manifestação dos titulares de direitos 

reais sobre o imóvel e dos confrontantes, podendo estes apresentarem 
simples declaração; III - elaboração de projeto de regularização fundiária; 

IV - saneamento do processo administrativo; V - decisão da autoridade 

competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade; VI - expedi-
ção da Certidão de Regularização Fundiária - CRF pelo Município; e VII - 

registro da CRF perante o oficial do cartório de registro de imóveis. Pará-

grafo único. Não impedirá a execução do Programa, na forma estabelecida 
nesta Lei, a inexistência de lei municipal específica que trate de medidas 

ou posturas de interesse local aplicáveis a projetos de regularização fundiá-

ria urbana. Art. 16. A fim de fomentar a efetiva implantação das medidas 
da Reurb, o Município poderá celebrar convênios ou outros instrumentos 

congêneres com o Ministério das cidades, Secretarias Estaduais, Tribunal 

de Justiça, Instituições de ensino e demais entidades com vistas a cooperar 
para a fiel execução do disposto nesta Lei. Art. 17. Compete ao Município: 

I - classificar, caso a caso, as modalidades da Reurb; II - processar, anali-

sar e aprovar os projetos de regularização fundiária, e; III - emitir a CRF. 
Art. 18. Instaurada a Reurb, o Município deverá proceder às buscas neces-

sárias para determinar a titularidade do domínio dos imóveis onde está 

situado o núcleo urbano informal a ser regularizado. § 1º. Tratando-se de 
imóveis públicos ou privados, caberá ao Município notificar os titulares de 

domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os 
confinantes e os terceiros eventualmente interessados, para, querendo, 

apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de 

recebimento da notificação. § 2º. Tratando-se de imóveis públicos munici-
pais, o Município deverá notificar os confinantes e terceiros eventualmente 

interessados, para, querendo, apresentar impugnação no prazo de (30) 

trinta dias, contado da data de recebimento da notificação. § 3º. Na hipóte-
se de apresentação de impugnação, será iniciado o procedimento extrajudi-

cial de composição de conflitos de que trata a legislação federal vigente. § 

4º. A notificação do proprietário e dos confinantes será feita por via postal, 
com aviso de recebimento, no endereço que constar da matrícula ou da 

transcrição, considerando se efetuada quando comprovada a entrega nesse 

endereço. § 5º. A notificação da Reurb também será feita por meio de 

publicação de edital, com prazo de trinta dias, do qual deverá constar, de 

forma resumida, a descrição da área a ser regularizada, nos seguintes 

casos: I - quando o proprietário e os confinantes não forem encontrados; e 
II - quando houver recusa da notificação por qualquer motivo. § 6º. A 

ausência de manifestação dos indicados referidos nos §§ 1º e 4º deste 

artigo será interpretada como concordância com a Reurb. § 7º. Caso algum 
dos imóveis atingidos ou confinantes não esteja matriculado ou transcrito 

na serventia, o Município realizará diligências perante as serventias anteri-

ormente competentes, mediante apresentação da planta do perímetro 
regularizado, a fim de que a sua situação jurídica atual seja certificada, 

caso possível. § 8º. O Requerimento de instauração da Reurb ou, na forma 

de regulamento, a manifestação de interesse nesse sentido por parte de 
qualquer dos legitimados garantem perante o poder público aos ocupantes 

dos núcleos urbanos informais situados em áreas públicas a serem regula-

rizados a permanência em suas respectivas unidades imobiliárias, preser-
vando-se as situações de fato já existentes, até o eventual arquivamento 

definitivo do procedimento. § 9º. Na hipótese de indeferimento do reque-

rimento de instauração da Reurb, a decisão do Município deverá indicar as 
medidas a serem adotadas, com vistas à reformulação e à reavaliação do 

requerimento, quando for o caso. Art. 19. Instaurada a Reurb, compete ao 

Município aprovar o projeto de regularização fundiária, do qual deverão 
constar as responsabilidades das partes envolvidas. Parágrafo único. A 

elaboração e o custeio do projeto de regularização fundiária e da implanta-

ção da infraestrutura essencial obedecerão aos seguintes procedimentos: I - 
na Reurb-S: a) operada sobre área de titularidade do Município ou órgão 

da administração indireta, caberá a esta a responsabilidade de elaborar o 

projeto de regularização fundiária nos termos do ajuste que venha a ser 
celebrado e a implantação da infraestrutura essencial, quando necessária; e 

b) operada sobre área titularizada por particular, caberá ao Município a 

responsabilidade de elaborar e custear o projeto de regularização fundiária 
e a implantação da infraestrutura essencial; II - na Reurb-E, a regulariza-

ção fundiária será contratada e custeada por seus potenciais beneficiários 

ou requerentes privados; III - na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver 
interesse público, o Município poderá proceder à elaboração e ao custeio 

do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraestrutura 

essencial, com posterior cobrança aos seus beneficiários. Art. 20. O Muni-
cípio poderá criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de 

conflitos, inclusive mediante celebração de ajustes com o Tribunal de 
Justiça do Estado, as quais deterão competência para dirimir conflitos 

relacionados à Reurb, mediante solução consensual. § 1º. O modo de 

composição e funcionamento das câmaras de que trata o caput deste artigo 
será estabelecido em ato do Poder Executivo Municipal. § 2º. Se houver 

consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá 

condição para a conclusão da Reurb, com consequente expedição da CRF. 
§ 3º.O Município poderá instaurar, de ofício ou mediante provocação, 

procedimento de mediação de conflitos relacionados à Reurb. § 4º. O Muni-

cípio poderá, mediante a celebração de convênio, utilizar as câmaras de 

mediação credenciadas no Tribunal de Justiça. Art. 21. Concluída a Reurb, 

serão incorporadas automaticamente ao patrimônio público as vias públicas, 
as áreas destinadas ao uso comum do povo, os prédios públicos e os equipa-

mentos urbanos, na forma indicada no projeto de regularização fundiária 

aprovado. Seção II Do Projeto de Regularização Fundiária Art. 22. O 
projeto de regularização fundiária conterá, no mínimo: I- levantamento 

planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por profis-

sional competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica 
– ART – ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT–, que demonstrará 

as unidades, as construções quando definidas pelo Município, o sistema 

viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos 
caracterizadores do núcleo a ser regularizado; II - planta do perímetro do 

núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições 

atingidas, quando for possível; III - estudo preliminar das desconformidades 
e da situação jurídica, urbanística e ambiental; IV - projeto urbanístico; V - 

memoriais descritivos; VI - proposta de soluções para questões ambientais, 

urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando for o caso; VII - 
estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; VIII - estudo técni-

co ambiental, para os fins previstos na legislação federal vigente, quando for 

o caso; IX - cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraes-
trutura essencial, compensações urbanísticas, ambientais e outras, quando 

houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de regularização 
fundiária; e X - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, 

públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma físico definido no 

inciso IX deste artigo. Parágrafo único. O projeto de regularização fundiária 
deverá considerar as características da ocupação e da área ocupada para 

definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar 

os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas a uso público, quando for 
o caso. Art. 23. O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá 

conter, no mínimo, as indicações: I - das áreas ocupadas, do sistema viário e 

das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas; II - das unidades imobili-
árias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, locali-

zação, nome do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver; 

III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações 

ideais vinculadas à unidade regularizada; IV - dos logradouros, espaços 

livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, 

quando houver; V - de eventuais áreas já usucapidas; VI - das medidas de 
adequação para correção das desconformidades, quando necessárias; VII - 

das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e 

relocação de edificações, quando necessárias; VIII - das obras de infraestru-
tura essencial, quando necessárias; IX - de outros requisitos que sejam 

definidos pelo Município. § 1º. Para fins desta Lei, considera-se infraestrutu-

ra essencial os seguintes equipamentos: I - sistema de abastecimento de água 
potável, coletivo ou individual; II - sistema de coleta e tratamento do esgo-

tamento sanitário, coletivo ou individual; III - rede de energia elétrica domi-

ciliar; IV - soluções de drenagem, quando necessário; e V - outros equipa-
mentos a serem definidos pelo Município em função das necessidades locais 

e características regionais. § 2º. A Reurb pode ser implementada por etapas, 

abrangendo o núcleo urbano informal de forma total ou parcial. § 3º. As 
obras de implantação de infraestrutura essencial, de equipamentos comunitá-

rios e de melhoria habitacional, bem como sua manutenção, podem ser 

realizadas antes, durante ou após a conclusão da Reurb. § 4º. O Município 
definirá os requisitos para elaboração do projeto de regularização, no que se 

refere aos desenhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico de obras 

e serviços a serem realizados, se for o caso. § 5º. A planta e o memorial 
descritivo deverão ser assinados por profissional legalmente habilitado, 

dispensada a apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 

– no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA – ou de Regis-
tro de Responsabilidade Técnica – RRT – no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU –, quando o responsável técnico for servidor ou emprega-

do público. Art. 24. Na Reurb-S, caberá ao poder público competente, dire-
tamente ou por meio da Administração Pública Indireta, implementar a 

infraestrutura essencial, os equipamentos comunitários previstos nos projetos 

de regularização, assim como arcar com os ônus de sua manutenção. Art. 25. 
Na Reurb-E, o Município deverá definir, por ocasião da aprovação dos 

projetos de regularização fundiária, nos limites da legislação de regência, os 

responsáveis pela: I - implantação dos sistemas viários; II - implantação da 
infraestrutura essencial e dos equipamentos públicos ou comunitários, quan-

do for o caso; e III - implementação das medidas de mitigação e compensa-

ção urbanística e ambiental, e dos estudos técnicos, quando for o caso. § 1º. 
As responsabilidades de que trata o caput deste artigo poderão ser atribuídas 

aos beneficiários da Reurb-E. § 2º. Os responsáveis pela adoção de medidas 
de mitigação e compensação urbanística e ambiental deverão celebrar termo 

de compromisso com as autoridades competentes como condição de aprova-

ção da Reurb-E. Art. 26. Para que seja aprovada a Reurb de núcleos urbanos 
informais, ou de parcela deles, situados em áreas de riscos geotécnicos, de 

inundações ou de outros riscos especificados em lei, estudos técnicos deve-

rão ser realizados, a fim de examinar a possibilidade de eliminação, de 
correção ou de administração de riscos na parcela por eles afetada. § 1º. Na 
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hipótese do caput deste artigo, é condição indispensável à aprovação da 

Reurb a implantação das medidas indicadas nos estudos técnicos realiza-

dos. § 2º. Na Reurb que envolva áreas de riscos que não comportem elimi-

nação, correção ou administração, o Município, no caso da Reurb-S, ou os 
beneficiários, no caso da ReurbE, deverão proceder à realocação dos 

ocupantes do núcleo urbano informal. Seção III Da Conclusão da Reurb 

Art. 27. O pronunciamento da autoridade competente que decidir o proces-
samento administrativo da Reurb deverá: I - indicar as intervenções a 

serem executadas, se for o caso, conforme o projeto de regularização 

fundiária aprovado; II - aprovar o projeto de regularização fundiária resul-
tante do processo de regularização fundiária; e III - identificar e declarar os 

ocupantes de cada unidade imobiliária com destinação urbana regulariza-

da, e os respectivos direitos reais, quando for o caso. Art. 28. A Certidão 
de Regularização Fundiária – CRF – é o ato administrativo de aprovação 

da regularização que deverá acompanhar o projeto aprovado e deverá 

conter, no mínimo: I - o nome do núcleo urbano regularizado; II - a locali-
zação; III - a modalidade da regularização; IV - as responsabilidades das 

obras e serviços constantes do cronograma; V - a indicação numérica de 

cada unidade regularizada, quando houver; VI - a listagem com nomes dos 
ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por título de 

legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem como o 

estado civil, a profissão, o número de inscrição no cadastro das pessoas 
físicas do Ministério da Fazenda e do registro geral da cédula de identida-

de e a filiação. Art. 29. Os procedimentos de registro da Certidão de 
Regularização Fundiária – CRF – e do Projeto de Regularização Fundiária 

deverão seguir a regulamentação prevista nos arts. 42 a 54, da Lei n.º 

13.465/2017. CAPÍTULO VI DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

EM ÁREA DE RISCO Art. 30. A Reurb não se aplica aos núcleos urba-

nos informais, ou à parcela deles, que estejam situados em áreas de riscos 

geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados na legislação 
em vigor. Art. 31. Estudos técnicos deverão ser realizados quando, para 

fins de Reurb-S, o núcleo urbano informal, ou parcela dele, estiver situado 

em área de risco, a fim de examinar a possibilidade de eliminação total do 
risco ou correção na parte por ele afetada. § 1º Na hipótese do caput, é 

condição indispensável à Reurb-S, além de outras ações, a implantação 

prévia das medidas indicadas nos estudos técnicos realizados, consideran-

do: I - terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas pré-

vias providências para assegurar o escoamento das águas; II - terrenos que 

tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que sejam 
previamente saneados; III - terrenos onde as condições geológicas não 

aconselham a edificação, salvo se comportarem medidas físicas viáveis, 

tais como drenagem, modificações na geometria do talude e estrutura para 
controle dos deslizamentos e estabilidade dos taludes. § 2º A identificação 

e o mapeamento de áreas de risco dependerão de laudo técnico da Defesa 

Civil e/ou de outros órgãos oficiais competentes, levando em consideração 
as cartas geotécnicas, relatórios técnicos e dados coletados na população 

local. CAPÍTULO VII DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 

NÚCLEOS URBANOS CONSOLIDADOS EM ÁREA DE PRESER-

VAÇÃO PERMANENTE Art. 32. Na regularização fundiária em Áreas 

de Preservação Permanente, deverá ser elaborado estudo técnico que 

demonstre a melhoria das condições sócioambientais em relação à situação 
anterior, bem como a adoção das medidas sócioambientais nele preconiza-

das. Art. 33. Para a Reurb-S, o estudo técnico mencionado deverá conter, 

no mínimo, os seguintes elementos: I - caracterização da situação ambien-
tal da área a ser regularizada; II - especificação dos sistemas de saneamen-

to básico; III - proposição de intervenções para a prevenção e o controle de 

riscos geotécnicos e de inundações; IV - recuperação de áreas degradadas e 
daquelas não passíveis de regularização; V - comprovação da melhoria das 

condições de sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o uso 

adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de risco e a 
proteção das unidades de conservação, quando for o caso; VI - comprova-

ção da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela regulari-

zação proposta; VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos 
d'água; e VIII - indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguarda-

das as características típicas da Área de Preservação Permanente, com a 

devida proposta de recuperação de áreas degradadas e daquelas não passí-
veis de regularização. Art. 34. Na regularização fundiária de interesse 

específico que abranja partes de Áreas de Preservação Permanente, a 

regularização ambiental será admitida por meio da aprovação do estudo 
técnico que demonstre a melhoria das condições ambientais em relação à 

situação anterior com a adoção das medidas nele preconizadas, inclusive 

com emissão de Termo de Ajustamento de Conduta para as áreas que 
estejam com degradação. Parágrafo único. Para fins de análise pelo órgão 

ambiental, o laudo deverá estar instruído, no mínimo, com os seguintes 
elementos: I - caracterização físico-ambiental, social, cultural e econômica 

da área; II - identificação dos recursos ambientais, dos passivos e fragili-

dades ambientais e das restrições e potencialidades da área; III - especifi-
cação e avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de saneamento 

básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos; IV - 

identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de 
mananciais na área de influência direta da ocupação, sejam elas águas 

superficiais ou subterrâneas; V - especificação da ocupação consolidada 

existente na área; VI - identificação das áreas consideradas de risco de 

inundações e de movimentos de massa rochosa, tais como deslizamento, 

queda e rolamento de blocos, corrida de lama e outras definidas como de 
risco geotécnico; VII - indicação das faixas ou áreas em que devem ser 

resguardadas as características típicas da Área de Preservação Permanente 

com a devida proposta de recuperação de áreas degradadas e daquelas não 
passíveis de regularização; VIII - avaliação dos riscos ambientais; IX - 

comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-

ambiental e de habitabilidade dos moradores a partir da regularização; e X - 
demonstração de garantia de acesso livre e gratuito da população às praias e 

aos corpos d'água, quando couber. Art. 35. Para fins da regularização em 

Área de Preservação Permanente (APP), nas duas modalidades de Reurb, ao 
longo dos rios ou de qualquer curso d'água, será mantida faixa não edificável 

de, no mínimo, quinze metros de cada lado. § 1º Na Reurb-S, a faixa mínima 

não edificável poderá ser reduzida para até cinco metros, quando as exigên-
cias do estudo apresentado oferecerem melhores condições ambientais para 

situação de fato, prevendo a execução de medidas preventivas e recuperação 

da área degradada, considerado o uso adequado dos recursos hídricos e a 
proteção de unidade de conservação. § 2º Em áreas urbanas tombadas como 

patrimônio histórico e cultural, a faixa não edificável de que trata o caput 

deste artigo poderá ser redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato 
do tombamento e as diretrizes especificadas pelo respectivo conselho gestor. 

§ 3º As exigências desta Lei não dispensam o cumprimento das normas de 
licenciamento e de outras previstas pela legislação ambiental e pelo conjunto 

da legislação urbanística municipal, levando em consideração a situação de 

fato. Art. 36. No caso de o projeto abranger área de unidade de conservação 
de uso sustentável que, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 

admita a regularização, será exigida também a anuência do órgão gestor da 

unidade, desde que estudo técnico comprove que essa intervenção implique a 
melhoria das condições ambientais em relação à situação de ocupação infor-

mal anterior. Parágrafo único. Na hipótese de recusa à anuência a que se 

refere o caput pelo órgão gestor da unidade, este emitirá parecer técnico e 
legalmente fundamentado que justifique a negativa para realização da Reurb. 

CAPÍTULO VIII DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS Art. 37. 

As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente a 19 de dezembro de 

1979, que não possuírem registro, poderão ter a sua situação jurídica regula-

rizada mediante o registro do parcelamento, desde que esteja implantado e 

integrado à cidade, podendo, para tanto, se utilizar dos instrumentos previs-
tos nesta Lei. Art. 38. Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) 

dias por ato do Poder Executivo Municipal. Art. 39. Na aplicação da Reurb, 

além das normas previstas nesta Lei poderão ser utilizados os demais instru-
mentos e normas previstas na legislação federal específica vigente. Art. 40. 

A regularização de ocupações irregulares não implica o reconhecimento e a 

responsabilização do Poder Público Municipal das obrigações assumidas 
pelo parcelador com os adquirentes das unidades imobiliárias. Art. 41. Sem 

prejuízo das ações cabíveis, será excluído do procedimento todo aquele que 

comprovadamente se valer de expediente escuso ou fraudulento para obten-
ção da regularização fundiária, sem que preencha os requisitos da lei. Art. 

42. Não serão regularizadas as ocupações que incidam sobre áreas objeto de 

demanda judicial que versem sobre direitos reais de garantia ou constrições 
judiciais, bloqueios e indisponibilidades até o trânsito em julgado da decisão, 

ressalvada a hipótese de o objeto da demanda não impedir a análise da 

regularização da ocupação pela Administração Pública ou no caso de prévio 
acordo amigável de conflitos. Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. Gabinete do Prefeito Municipal de São Mateus do Mara-

nhão/MA, 17 de Dezembro de 2019. HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO 

Prefeito Municipal 
                         

________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/MA  

LEI MUNICIPAL Nº. 334/2019 

       
LEI MUNICIPAL Nº 334/2019 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019. Auto-

riza a Administração Pública Municipal a conferir reajuste de 100% (cem 

por cento) ao piso salarial dos Conselheiros Tutelares do Município de São 
Mateus do Maranhão/MA. HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO, Prefeito 

Municipal de São Mateus do Maranhão, Estado do Maranhão, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
a seguinte lei: Art. 1º. Fica a Administração Pública Municipal autorizada a 

conferir aumento de 100% (cem por cento) ao piso salarial dos conselheiros 

tutelares do Município de São Mateus do Maranhão/MA, passando a perce-
berem 02 (dois) salários mínimos vigente. Art. 2º. As despesas decorrentes 

da aplicação desta lei correm por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. Art. 3º. Os demais atos que se fizerem necessá-

rios à regulamentação da presente lei devem ser editados através de Decreto. 

Art. 4º. Esta lei entra em na data de sua publicação. Gabinete do Prefeito 
Municipal de São Mateus do Maranhão – MA, 17 de dezembro de 2019. 

HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO - Prefeito Municipal 

____________________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS/MA  



 

PAGINA 5 
 
 

ANO Vº - Nº 361 –SÃO MATEUS DO MARANHÃO, QUARTA-FEIRA 18 DE DEZEMBRO DE 2019 

LEI MUNICIPAL Nº 335/ 2019   

 

LEI MUNICIPAL Nº 335/ 2019  DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Dispõe sobre a Ratificação do Protocolo de Intenções com a finalidade de 

instituir o Consórcio Público: Consórcio Intermunicipal de Desenvolvi-

mento Regional dos Cocais - CIDR Cocais. O PREFEITO MUNICIPAL 

DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/ MA: Faço saber que o Poder Legisla-
tivo Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: Art. 1º. Fica 

ratificado, pelo Município de São Mateus do Maranhão/MA, o Protocolo de 

Intenções com a finalidade de instituir o Consórcio Público: Consórcio Inter-
municipal de Desenvolvimento Regional dos Cocais - CIDR Cocais, o qual 

será composto pelos municípios da Região dos Cocais, ficando desde já autoriza-

do, o Chefe do Poder Executivo, a manifestar expressa anuência, em assembleia, em 
relação à alteração estatutária respectiva. Art. 2º. O Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Regional dos Cocais - CIDR Cocais será constituído sob a 

forma de consórcio público, com personalidade jurídica de direito público, 
mediante registro do competente estatuto. Art. 3º. Fica o Município de São Ma-

teus do Maranhão/MA autorizado a firmar contrato com o Consórcio Intermunici-

pal de Desenvolvimento Regional dos Cocais - CIDR Cocais, mediante esta lei 
de Ratificação do Poder Legislativo Municipal autorizando o Município a praticar atos de 

gestão associada, em conformidade com o Protocolo de Intenções. Art. 4º. Fica aplicada, 

para reger as relações jurídicas entre o Município de São Mateus do Maranhão/MA e o 
CIDR Cocais, a Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, regulamentada pelo 

Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007. Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO 

MATEUS DO MARANHÃO aos 17 dias do mês de dezembro de 2019. 

HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO - Prefeito Municipal 
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